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I. A INICIATIVA  

 

Conforme fundamentam na exposição de motivos, os proponentes apresentam a 

iniciativa legislativa em apreço num cenário de intensa procura por respostas sociais 

para a infância e elevada carência de vagas, o que, de acordo com o que advogam, 

torna «decisivo e urgente acelerar o alargamento da capacidade instalada e das próprias 

tipologias de equipamentos sociais, mobilizando mais meios e valências e também 

inovando nas respostas». Nesse quadro, defendem que as respostas sociais baseadas 

na atividade das amas devem ser reforçadas, melhoradas e alargadas.  

As alterações propostas podem sintetizar-se nos seguintes pontos: 

• Garantir que as amas que exercem a sua atividade no âmbito de uma instituição 

de enquadramento dispõem dos mesmos direitos e deveres dos restantes 

trabalhadores da instituição, designadamente que a relação entre ambos passa 

a ser regulada por um contrato de trabalho; 

• Alargar o universo de instituições de enquadramento às autarquias, desde logo 

promovendo o exercício da atividade de ama em espaços comunitários; 

• Aprovar um programa de apoio para a adaptação dos domicílios para o exercício 

da atividade de ama; 

• Equiparar as amas que exercem atividade enquanto profissionais liberais a 

creches do setor privado, para efeitos da gratuitidade da resposta, sempre que, 

nas respetivas circunscrições territoriais, não existam vagas disponíveis nas 

creches do setor social; 

• Melhorar alguns aspetos do enquadramento fiscal da atividade de ama, 

aplicando a mesma taxa de IVA independentemente da modalidade (prestação 

de serviço no domicílio ou em instituição de enquadramento) e prevendo, de 

forma expressa, a elegibilidade dos encargos com os serviços de ama como 

despesas de educação para efeitos de dedução em sede de IRS; 

O projeto de lei vertente altera três diplomas, a saber: o Código do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado (IVA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de 

dezembro; o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro; e o Decreto-Lei n.º 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/394-b-1984-605547
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/394-b-1984-605547
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/442-a-1988-518992
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077
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115/2015, de 22 de junho, que estabelece os termos e as condições para o acesso 

à profissão e o exercício da atividade de ama. 

A iniciativa legislativa em apreço obriga o Governo à regulamentação da lei que vier 

a ser aprovada no prazo de 90 dias.  

Por último, destacamos que a norma transitória estabelece que a obrigatoriedade 

de celebração de contrato de trabalho, no caso de exercício da atividade de ama no 

âmbito de uma instituição de enquadramento, se aplica «a situações contratuais em 

vigor, determinando a regularização daquelas que disponham em sentido diverso». 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 16 de fevereiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha 

de avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª), com conexão à Comissão 

de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) a 25 de fevereiro, por despacho 

do Presidente da Assembleia da República. 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=M5%252bE50fukAfu7Xcyf5%252f%252bmIEXGWFNuihq%252btYSpsCwnMCoA%252bZJV7fwhYHh3z1GQE5MYziNpnsn0DKGzwJdfLJF2hJfMN7wvCY9qpnRUhizziXlrX1pjrBmmKnu4GxCurecF4Z%252f07sKMunnjBcNuqL1dPXEW9sDFxKja2AKsQGsWUGlZiV52ceIJkZdDTUNboTTaZnc1lfP4VPAxq7JvyCOB6p80pNBrFbZSN%252fBJXEWQ3tSdDnzHo%252boavCgDgku953R2c94ECh99B7S6V9Q9W6nQxkdIuee%252f4LPk2RNdq7TUvVkbGX6wPRRqVW1kiWFdS40SKS5UbHojX54zgDArNCK9Etr86tciaPoYId5WDYUFEBT52Bhz4%252b05l91RNnSiFOr&fich=d848a4d5-c12f-4b7f-8458-d259aab11b69.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=M5%252bE50fukAfu7Xcyf5%252f%252bmIEXGWFNuihq%252btYSpsCwnMCoA%252bZJV7fwhYHh3z1GQE5MYziNpnsn0DKGzwJdfLJF2hJfMN7wvCY9qpnRUhizziXlrX1pjrBmmKnu4GxCurecF4Z%252f07sKMunnjBcNuqL1dPXEW9sDFxKja2AKsQGsWUGlZiV52ceIJkZdDTUNboTTaZnc1lfP4VPAxq7JvyCOB6p80pNBrFbZSN%252fBJXEWQ3tSdDnzHo%252boavCgDgku953R2c94ECh99B7S6V9Q9W6nQxkdIuee%252f4LPk2RNdq7TUvVkbGX6wPRRqVW1kiWFdS40SKS5UbHojX54zgDArNCK9Etr86tciaPoYId5WDYUFEBT52Bhz4%252b05l91RNnSiFOr&fich=d848a4d5-c12f-4b7f-8458-d259aab11b69.pdf&Inline=true
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A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, 

o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final, nomeadamente para passar a elencar os atos 

legislativos alterados. 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». No entanto, a lei formulário foi aprovada num contexto 

anterior à consagração do acesso gratuito, digital e universal ao Diário da República. 

Assim, por motivos de segurança jurídica e para garantir uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração, 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma incida sobre 

códigos e outros atos legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de 

alterações – como é o caso do Código do IVA e do Código do IRS, diplomas alterados 

pela iniciativa em análise. 

Já em relação à alteração ao Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho,3 que estabelece 

os termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício da atividade de ama, 

bem como o regime sancionatório aplicável à referida atividade, verifica-se que, de 

acordo com o Diário da República, este diploma sofreu uma alteração anterior, pelo 

Decreto-Lei n.º 94/2017, de 9 de agosto, que deve ser elencado no artigo 1.º, após a 

informação sobre o número de ordem de alteração, que se encontra corretamente 

vertida no mesmo artigo. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
3 Diploma disponível no sítio da internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas 

para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/115/2015/p/cons/20170809/pt/html
https://diariodarepublica.pt/dr/home


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 435/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

5 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 11.º do projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não suscita outras questões 

em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O artigo 67.º4 da Constituição estabelece que a «família, como elemento fundamental 

da sociedade, tem direito à proteção da sociedade e do Estado e à efetivação de todas 

as condições que permitam a realização pessoal dos seus membros» (n.º 1). Para 

proteção da família, incumbe ao Estado, designadamente, «promover a criação e 

garantir o acesso a uma rede nacional de creches e de outros equipamentos sociais de 

apoio à família», assim como, «promover, através da concertação das várias políticas 

sectoriais, a conciliação da atividade profissional com a vida familiar [alíneas b) e h) do 

n.º 2]. 

Adicionalmente, o n.º 1 do artigo 69.º da Constituição, determina que «as crianças têm 

direito à proteção 5  da sociedade e do Estado, com vista ao seu desenvolvimento 

integral, especialmente contra todas as formas de abandono, de discriminação e de 

opressão e contra o exercício abusivo da autoridade na família e nas demais 

instituições», acrescentando o n.º 1 do artigo 73.º que «todos têm direito à educação e 

 
4 Diploma consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido portal. 
5 Também a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto do Presidente da 

República n.º 49/90, de 12 de setembro, e aprovada para ratificação pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 20/90, de 12 de setembro, consagra, nomeadamente, o direito das 
crianças à proteção e à educação. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#artigo69
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art73
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020002.pdf
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020002.pdf
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020020.pdf
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020020.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 435/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

6 

à cultura». Por sua vez, o n.º 56 do artigo 63.º da Constituição, bem como os princípios 

inscritos no subsistema de Ação Social, definidos na Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro7, 

na sua redação atual, que aprova as bases do sistema de segurança social, reconhecem 

a importância estratégica do setor social e solidário, bem como a necessidade de o 

mesmo ser apoiado pelo Estado, atendendo ao cumprimento de objetivos de 

solidariedade social próprios de um Estado de Direito. 

O Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho8 estabelece os termos e as condições para 

o acesso à profissão de ama e o exercício da respetiva atividade, bem como o regime 

sancionatório que lhe é aplicável. Este diploma, pretende «ampliar a rede de amas e 

reforçar a sua formação, qualificação e acompanhamento, permitindo simultaneamente 

a integração das crianças em percursos plenos de desenvolvimento pessoal e garantir 

aos pais, ou a quem exerce as responsabilidades parentais, uma melhor 

compatibilização entre a vida familiar e a vida profissional». O presente decreto-lei 

aplica-se a quem pretenda exercer a atividade de ama no âmbito de uma instituição de 

enquadramento de amas ou mediante contratualização da prestação de serviços 

diretamente com os pais ou com quem exerça as responsabilidades parentais.  

Para efeitos do mencionado decreto-lei, «a ama é a pessoa que, mediante pagamento 

pela atividade exercida, cuida na sua residência de crianças até aos três anos de idade 

ou até atingirem a idade de ingresso nos estabelecimentos de educação pré-escolar, 

por tempo correspondente ao período de trabalho ou impedimento da família» (artigo 

3.º). A atividade de ama só pode ser exercida mediante autorização emitida pelos 

serviços competentes do Instituto da Segurança Social, verificando-se os requisitos e 

condições estabelecidos no artigo 7.º. 

 
6 Dispõe que «O Estado apoia e fiscaliza, nos termos da lei, a atividade e o funcionamento das 
instituições particulares de solidariedade social e de outras de reconhecido interesse público sem 
carácter lucrativo, com vista à prossecução de objetivos de solidariedade social consignados, 
nomeadamente, neste artigo, na alínea b) do n.º 2 do artigo 67.º, no artigo 69.º, na alínea e) do 
n.º 1 do artigo 70.º e nos artigos 71.º e 72.º». 
7 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo 
indicação em contrário. 
8  No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 76/2014, de 11 de novembro, 
estabelece os termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício da atividade de 
ama, bem como o regime sancionatório aplicável à referida atividade. 
O Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 94/2017, de 9 de 
agosto. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art63
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077-107984267
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077-107984267
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077-107984273
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/76-2014-58815345
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/94-2017-107981653
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/94-2017-107981653
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A alínea a) do n.º 2 do referido artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho, 

determina a necessidade de se definir as condições de higiene e de segurança 

habitacionais a observar no domicílio de quem pretenda exercer a atividade de ama. 

Por sua vez, o artigo 20.º estabelece que as amas devem dispor do equipamento e do 

material necessários ao exercício da sua atividade, a definir por despacho, de forma a 

assegurar o bem-estar das crianças ao seu cuidado. Nesta conformidade, foi publicado 

o Despacho n.º 8243/2015, de 28 de julho (Definição do equipamento e do material 

necessários ao exercício da atividade de ama). 

No quadro do exercício da atividade da ama, o artigo 19.º determina que «a admissão 

da criança em ama é formalizada mediante celebração de contrato de prestação de 

serviços9, sob a forma escrita, entre a família da criança e a ama, salvo nos casos em 

que a ama exerce a atividade no âmbito de uma instituição de enquadramento10».  

O referido decreto-lei prevê, no seu artigo 40.º, a regulamentação do exercício da 

atividade de ama quando desenvolvida no âmbito de uma instituição de enquadramento, 

designando-se, neste caso, por creche familiar. Conforme prevê o seu n.º 2, são 

instituições de enquadramento de amas, desde que disponham de creche, a Santa Casa 

da Misericórdia de Lisboa, as instituições particulares de solidariedade social ou as 

instituições legalmente equiparadas, mediante acordos de cooperação celebrados com 

os competentes serviços da segurança social. A Portaria n.º 232/2015, de 6 de agosto, 

veio regulamentar o exercício da atividade de ama no âmbito de uma instituição de 

enquadramento. Neste contexto, a creche familiar é entendida como o conjunto de 

amas, não inferior a quatro, enquadradas pelas mencionadas instituições.  

A creche familiar constitui, assim, uma forma de organização de amas que corresponde 

a mais uma resposta destinada ao cuidado de crianças até aos três anos de idade ou 

até atingirem a idade de ingresso no estabelecimento de educação pré-escolar, por 

 
9 O contrato de prestação de serviços define os termos e as condições da prestação de serviços, 
contendo «a identificação da criança, dos pais ou de quem exerça as responsabilidades 
parentais, bem como os direitos e deveres dos contraentes. No ato de admissão são entregues 
à ama os seguintes documentos da criança: a) Cópia do boletim de nascimento ou do cartão de 
cidadão; b) Declaração médica em caso de patologia que determine a necessidade de cuidados 
especiais; c) Cópia do boletim de vacinas». 
10 Neste sentido, foi publicada a Portaria n.º 232/2015, de 6 de agosto que define os termos a 
que obedece o exercício da atividade de ama no âmbito de uma instituição de enquadramento.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077-107986589
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8243-2015-69889239
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077-107986588
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077-107986611
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/232-2015-69956141
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/232-2015-69956141
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tempo correspondente ao período de trabalho ou impedimento dos pais ou de quem 

exerce as responsabilidades parentais. 

Na sequência da Adenda ao Compromisso de Cooperação, assinada em dezembro de 

2022, que prevê um acordo para a melhoria da resposta Creche Familiar, ao nível do 

estatuto remuneratório das amas, garantindo um vínculo laboral estável, e do  

Memorando de Entendimento entre o Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social e o Setor Social e Solidário 2023-2024, foi aprovada a Portaria n.º 

324/2023, de 27 de outubro que cria e regula a medida «Apoio à contratação de amas 

em creche familiar». Esta medida 11  baseia-se na concessão, às entidades 

empregadoras que sejam Instituições Particulares de Solidariedade Social e instituições 

legalmente equiparadas, bem como a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, de apoios 

financeiros à celebração de contrato de trabalho sem termo com amas que estejam ou 

tenham estado integradas numa creche familiar nos últimos 12 meses, com contratos 

de prestação de serviços. 

A medida constante da presente portaria concretiza os objetivos da política de emprego, 

relativos ao apoio à contratação, e visa combater a precariedade e promover a 

valorização salarial dos profissionais do setor social e solidário e, bem assim, promover 

a melhoria da qualidade do emprego, incentivando vínculos laborais mais estáveis, 

conforme prevê o seu artigo 2.º. 

A Lei n.º 2/2022, de 3 de janeiro12, aprovou o alargamento progressivo da gratuitidade 

das creches 13  e das amas 14  do Instituto da Segurança Social, I. P., sendo a sua 

implementação feita de forma faseada15. A Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho, na sua 

redação atual, veio regulamentar as condições específicas de concretização da medida 

da gratuitidade das creches e creches familiares, integradas no sistema de cooperação, 

 
11 Ao abrigo da presente medida, é concedido um apoio financeiro à contratação, nos termos 
estabelecidos no artigo 9.º, bem como um apoio financeiro ao pagamento de contribuições para 
a segurança social, nos termos estabelecidos no artigo 10.º. 
12 Trabalhos preparatórios. 
13 Creche é o «espaço social e educativo para as crianças». Informação retirada do sítio na 
Internet da Segurança Social. Consultas efetuadas a 09/03/2026. 
14 Ama é o/a «profissional que cuida de crianças até 3 anos na sua residência». Informação 
retirada do sítio na Internet da Segurança Social. Consultas efetuadas a 09/03/2026. 
15 Abrangendo em «2022, todas as crianças que ingressem no primeiro ano de creche»; em 
«2023, todas as crianças que ingressem no primeiro ano de creche e às crianças que prossigam 
para o 2.º ano»; e, finalmente, em «2024, todas as crianças que ingressem no primeiro ano de 
creche e às crianças que prossigam para o 2.º e 3.º ano. 

https://cnis.pt/wp-content/uploads/2022/12/Adenda_Dez22.pdf
https://cnis.pt/wp-content/uploads/2023/12/Memorando_Entendimento_Setor-Social-e-Solidario_2023_2024.pdf
https://cnis.pt/wp-content/uploads/2023/12/Memorando_Entendimento_Setor-Social-e-Solidario_2023_2024.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/324-2023-223414660
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/324-2023-223414660
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/324-2023-223414660
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2022-176907536
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2022-187481326
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/324-2023-223414660
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/324-2023-223414660
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=33529
https://www.seg-social.pt/inicio
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/acao-social/entidades-setor-social-publico-lucrativo/ama
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bem como das amas do Instituto da Segurança Social (ISS). Posteriormente, foi 

publicada a Portaria n.º 304/2022, de 22 de dezembro, que altera a anteriormente 

mencionada, e que vem clarificar alguns serviços e atividades abrangidas pela 

gratuitidade, como é o caso da alimentação com dieta especial mediante prescrição 

médica, e serviços excluídos da gratuitidade, de que são exemplo os serviços de 

transporte, de natureza facultativa. Define, ainda, os limites de integração de até mais 

duas crianças por cada sala existente em creche, no caso de criação de vaga extra, de 

acordo com a distribuição por grupos etários, relativamente a crianças com medidas de 

promoção e proteção, aplicadas pelas comissões de proteção de crianças e jovens 

(CPCJ) ou pelos tribunais, com indicação de frequência de creche. A Portaria n.º 

198/2022, de 27 de julho, foi modificada uma segunda vez, pela Portaria n.º 75/2023, 

de 10 de março, que regulamenta as condições específicas de concretização da medida 

da gratuitidade das creches e creches familiares, procedendo a ajustamentos no que 

respeita aos critérios de priorização, relativamente à admissão de irmãos na mesma 

instituição ou em equipamentos pertencentes à mesma entidade. 

Já a Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro16, na sua redação atual, procedeu ao 

alargamento da aplicação da medida da gratuitidade das creches às crianças que 

frequentem creches licenciadas da rede privada lucrativa, sendo criada, para o efeito, 

uma bolsa de creches aderentes17, à qual as creches das redes lucrativa ou solidária 

sem acordo podem aderir, disponibilizando vagas no âmbito da medida da gratuitidade.  

O programa Creche Feliz (Rede de Creches Gratuitas) garante creche gratuita a todas 

as crianças nascidas a partir de 1 de setembro de 2021, que frequentem creches, 

creches familiares da rede solidária, bem como amas da Segurança Social e creches da 

rede lucrativa e pública que integrem a bolsa de creches aderentes. Este programa visa 

combater a pobreza infantil, promover a integração e a igualdade de acesso de 

oportunidades e apoiar as famílias na conciliação da vida pessoal, familiar e profissional.  

Atualmente, a Segurança Social assume a totalidade da comparticipação das famílias, 

estando incluídas as despesas com atividades e serviços habitualmente prestados pelas 

creches (nutrição, higiene pessoal, atividades pedagógicas, lúdicas e de motricidade, 

 
16 Alterada pela Portaria n.º 426/2023, de 11 de dezembro e pela  Portaria n.º 158/2024/1 
17 Nos termos do artigo 3.º, «Entende-se por creche aderente a creche identificada no artigo 1.º, 
desde que para tal tenha manifestado ao ISS, I. P., a intenção de se tornar creche aderente para 
disponibilização de vagas para a gratuitidade e cumpra os requisitos previstos nos n .os 2 a 5 do 
presente artigo, com as devidas adaptações às creches da rede pública». 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/304-2022-205109989
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/75-2023-208441013
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/75-2023-208441013
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2022-225442070
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/acao-social/entidades-setor-social-publico-lucrativo/entidades-aderentes-creche-feliz
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/426-2023-229857702
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/158-2024-868097437
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entre outras); alimentação; processo de inscrição, renovação e seguros; e 

prolongamento de horário e extensão semanal. Não estão incluídas as despesas com 

atividades extra projeto pedagógico, de carácter facultativo, que as instituições 

pretendam desenvolver e nas quais os pais ou representantes legais inscrevam as 

crianças, assim como com a aquisição de fardas e uniformes escolares, em como 

serviços de transporte e outros de natureza facultativa18.  

O Código do Imposto sobre Valor Acrescentado (CIVA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

394-B/84, de 26 de dezembro, prevê no artigo 18.º, três taxas do imposto: (i) taxa 

reduzida, 6% para os bens e serviços presentes na Lista I; (ii) taxa intermédia, 13% para 

os bens e serviços presentes na Lista II; (iii) e taxa normal, 23% para os restantes bens 

e serviços. Neste enquadramento, aplica-se a taxa reduzida, 6% à verba 2.28 da Lista I 

anexa ao Código do IVA, com a seguinte redação: 

«2.28 - As prestações de serviços de assistência domiciliária a crianças, idosos, 

toxicodependentes, doentes ou deficientes, bem como as prestações de serviços de 

teleassistência a idosos e a doentes crónicos, prestados ao utente final ou a entidades 

públicas ou privadas». 

No âmbito das despesas com educação e formação, o artigo 78.º-D do Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro,  trata especificamente da dedução de despesas 

de formação e educação. Nos termos do seu n.º 2, são consideradas «despesas de 

educação e formação os encargos com o pagamento de creches, jardins-de-infância, 

lactários, escolas, estabelecimentos de ensino e outros serviços de educação, bem 

como as despesas com manuais e livros escolares». 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 
18 Informação retirada do sítio na Internet da Segurança Social.  

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/codigo-do-iva-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/pages/iva18.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/c-iva-listas.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/c-iva-listas.aspx#L2
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/c-iva-listas.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs78d.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
https://www.seg-social.pt/rede-de-creches-gratuitas
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ESPANHA 

A contratação de amas encontra-se sujeita ao regime de empregados domésticos, 

regulado no Real Decreto 1620/2011, de 14 de noviembre, por el que se regula la 

relación laboral de carácter especial del servicio del hogar familiar19 . O contrato é 

regulado nos artículos 4 a 6 e a remuneração no artículo 8.  

Em termos de “benefícios” ou ajudas pela contratação de uma ama, existe uma dedução 

de 20 a 45% da contribuição para a Segurança Social que o empregador pode solicitar 

para cobrir as despesas comuns na contratação de cuidadores, mas o valor máximo 

apenas se aplica a famílias numerosas reconhecidas como tal pela Segurança Social.  

Em termos fiscais, várias Comunidades Autónomas concedem deduções (entre 15 a 

40%, com valores limite de dedução) no IRPF - Impuesto sobre la Renta de Personas 

Físicas a essas despesas com empregados domésticos, nos termos do artículo 81 bis 

da Ley 35/2006, de 28 de noviembre, del Impuesto sobre la Renta de las Personas 

Físicas y de modificación parcial de las leyes de los Impuestos sobre Sociedades, sobre 

la Renta de no Residentes y sobre el Patrimonio, regulamentado pelo artículo 60 bis do 

Real Decreto 439/2007, de 30 de marzo, por el que se aprueba el Reglamento del 

Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas y se modifica el Reglamento de Planes 

y Fondos de Pensiones, aprobado por Real Decreto 304/2004, de 20 de febrero.  

FRANÇA 

Neste país, as assistantes maternelles têm a sua profissão regulada no Code de l'action 

sociale et des familles20, articles L421-1 a L424-7 e R421-1 a D423-27. 

Podem exercer a sua profissão: 

• no domicílio da criança, enquanto assalariada dos pais da criança; 

• num centro de cuidados infantis: isto permite-lhe trabalhar em equipa, 

desenvolver um projeto com outros cuidadores infantis, enquanto se mantém 

empregado pelos pais das crianças sob os seus cuidados; 

 
19  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas respeitantes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação 
em contrário. Consultas efetuadas a 04/03/2026. 
20 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas respeitantes a França são feitas para o referido portal, salvo indicação 
em contrário. Consultas efetuadas a 04/03/2026. 

https://portal.seg-social.gob.es/wps/portal/importass/importass/Colectivos/guias
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17975&tn=1&p=20220908
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17975&p=20220908&tn=1#cii
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17975&p=20220908&tn=1#a8
https://www.interdomicilio.com/nuevas-ayudas-gobierno-contratar-cuidadoras/#Empleadores_de_trabajadoras_del_hogar
https://aiudo.es/ventajas-contratar-cuidadora-declaracion-de-la-renta/
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/irpf.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/irpf.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260304&tn=1#a81bis
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&tn=1&p=20260304
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-6820&p=20260228&tn=1#a60bis
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-6820&tn=1&p=20260228
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/N20383
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074069/2026-03-04
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074069/2026-03-04
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006074069/LEGISCTA000006142855/2026-03-04
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006074069/LEGISCTA000006145448/2026-03-04
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• numa creche familiar: neste caso, os cuidadores infantis são contratados pela 

creche. A maior parte do dia é passado em casa, com algumas sessões de grupo 

na creche. 

Uma assistante maternelle tem, obrigatoriamente, que ser aprovada pelos serviços do 

respetivo département. Exceto em caso de substituições, a sua contratação toma a 

forma de um CDI - Contrat de travail à durée indéterminée.  

Os pais podem receber um apoio financeiro da CAF (Caisse d'allocations familiales), 

designado de complément de libre choix du mode de garde (CMG), tendo também direito 

a uma dedução fiscal de 50% das despesas (excluindo os apoios), até um limite de 12 

000€ - podendo ser majorado em algumas circunstâncias. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes  

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), foi possível apurar a 

pendência de outras iniciativas com escopo similar ao objeto do projeto de lei em apreço, 

algumas delas com discussão na generalidade agendada, por arrastamento ao 

presente, para a sessão plenária de dia 19 de março, a saber: 

- Projeto de Lei n.º 254/XVII/1.ª (PAN) - Garante a gratuitidade dos mecanismos de 

acompanhamento das atividades das crianças no âmbito da medida da gratuitidade das 

creches; 

- Projeto de Lei n.º 485/XVII/1.ª (PAN) - Reforça e qualifica a atividade de ama, 

alargando as respostas à primeira infância e reforçando os mecanismos de proteção 

das crianças contra maus-tratos, alterando diversos diplomas; 

- Projeto de Lei n.º 489/XVII/1.ª (L) - Estabelece o dever de o Governo proceder ao 

levantamento e divulgação anual e atempada dos dados referentes a creches e a amas 

do Instituto de Segurança Social; 

- Projeto de Lei n.º 491/XVII/1.ª (PCP) - Reforça os direitos das Amas integradas no 

Instituto de Segurança Social, I.P. e altera o Decreto-lei n.º 125/2015, de 22 de junho; 

- Projeto de Lei n.º 492/XVII/1.ª (BE) - Altera o regime jurídico do exercício da profissão 

de ama e garante uma maior proteção laboral e social; 

https://departements.fr/departements/fiches-didentite-carte-interactive/
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F1906
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/actualites/A18651
https://www.economie.gouv.fr/particuliers/gerer-mon-argent/beneficier-daides-et-de-reductions-dimpots/tout-savoir-sur-le-credit
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315679
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356295
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356309
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356313
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356314
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- Projeto de Resolução n.º 673/XVII/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo que proceda à 

revisão do regime jurídico das amas, no cuidado às crianças, no sentido da promoção 

de medidas operacionais e de fiscalização, e desenvolvimento de políticas sociais 

paralelas; 

- Projeto de Resolução n.º 680/XVII/1.ª (L) - Recomenda o reforço da oferta de vagas 

gratuitas para a primeira infância e a fiscalização dos serviços de Creche e Ama. 

▪ Antecedentes parlamentares  

No que respeita a antecedentes parlamentares sobre a matéria, assinalamos o Projeto 

de Lei n.º 250/XVI/1.ª (L) - Estabelece o dever de o Governo proceder ao levantamento 

e divulgação anual e atempada dos dados referentes a creches e a amas do Instituto de 

Segurança Social, iniciativa apresentada na Legislatura anterior e caducada a 2 de 

junho de 2025. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, a iniciativa legislativa em apreço encontra-se 

em consulta pública, podendo os contributos recebidos ser consultados aqui. 

A par da consulta pública, por versar sobre matéria laboral, foi promovida a apreciação 

pública da presente iniciativa legislativa, através da sua publicação na Separata n.º 

29/XVII, DAR, de 4 de março de 2026, nos termos dos artigos 472.º e 473.º do Código 

do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e do artigo 132.º do 

Regimento, pelo período de 30 dias, designadamente, de 4 de março a 3 de abril de 

2026. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

BORGES, Daniel Oliveira Martins Moura. Cuidado precário: as trabalhadoras de 

cuidado direto nas IPSS em Portugal. Em linha. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais 

e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2023. Dissertação de mestrado. 

Disponível em: 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/168537/1/Mestrado_Daniel_Moura_Borges.pdf. 

[visualizado em 2026.03.06]  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356299
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356308
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284049
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284049
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=704
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/029/2026-03-04?org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/029/2026-03-04?org=PLC
https://run.unl.pt/bitstream/10362/168537/1/Mestrado_Daniel_Moura_Borges.pdf
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Resumo: Dissertação de mestrado que, «[p]artindo de um enquadramento teórico que 

engloba o estudo dos cuidados e da precariedade», analisa «a noção de vulnerabilidade 

ou fragilidade das trabalhadoras de cuidado direto a nível do vínculo laboral, das 

condições de trabalho, da remuneração e da experiência subjetiva». 

No Capítulo III — Análise e discussão dos resultados, é de particular relevância para 

este projeto de lei o tema «As amas: uma classe profissional a falsos recibos verdes» 

(pp. 69-100). De acordo com o autor, «[n]a relação entre o regime de falsos recibos 

verdes e a intensificação das condições de exploração podemos falar da flexploitation, 

ou seja, da forma como a flexibilização é usada para intensificar os processos de 

exploração (Bourdieu, 1999; Neilson & Rossiter, 2005). A exposição ao desgaste pelas 

tarefas é apenas um indicador de uma fragilidade maior, como percebemos quando 

analisarmos [sic] as condições materiais e as condições subjetivas. No que toca às 

amas, o nosso objetivo foi demonstrar que a sua situação particular de precariedade em 

relação ao regime de falsos recibos verdes e de um horário de quase sessenta horas 

por semana, aliado à forma do trabalho em si, criavam uma situação particularmente 

vulnerável de trabalho que está sujeita a um desgaste extremo.» Esta prática está 

frequentemente associada à flexibilização laboral e pode contribuir para a precarização 

das relações de trabalho. 

FERREIRA, Manuela; TOMÁS, Catarina; ROCHA, Cristina; NAZARIO, Roseli. A 

institucionalização de um sistema separado no atendimento à infância em Portugal 

(1974-2023): o lugar da creche. Em linha. Revista Portuguesa de Educação, vol. 37, n.º 

1 (jan.-jun. 2024), pp. 1-23. Disponível em: 

https://revistas.rcaap.pt/rpe/article/download/31973/24717/157754. [visualizado em 

2026.03.03]. 

Resumo: O artigo analisa a evolução das políticas públicas para a infância em Portugal 

entre 1974 e 2023 mostrando como se consolidou um sistema institucionalmente 

dividido no atendimento às crianças até aos 6 anos. Tal como referem as autoras, «[a] 

institucionalização educativa da infância dos 0 aos 6 anos apenas ganha relevância 

social no Portugal da democracia. Desde então, assiste-se à configuração de um 

sistema e de uma governação separada do acolhimento e da educação da infância, sob 

a forma da Creche para as idades do 0-3 anos e do Jardim de Infância para as idades 

dos 3-6 anos.» 

https://revistas.rcaap.pt/rpe/article/download/31973/24717/157754


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 435/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

15 

O artigo refere ainda que a taxa de utilização de serviços de cuidado e atendimento à 

primeira infância inclui tanto creches como amas, como parte das respostas exteriores 

à família para crianças até aos 3 anos, integradas no conjunto de soluções utilizadas 

pelas famílias para a guarda dos filhos antes da escolaridade obrigatória. «Ao contrário 

do que sucede em muitos estados-membros da UE, em Portugal a creche e as crianças 

pequenas são excluídas do Sistema Educativo, pelo que, doravante, a ação legislativa 

sobre as crianças até aos 3 anos apenas diz respeito às Creches, Creches Familiares 

e às Amas, todas sob tutela do MSS. Neste contexto, é reforçada a capacidade 

fiscalizadora dos Centros Regionais da Segurança Social sobre estabelecimentos cujas 

atividades se inserem em respostas sociais tipificadas pelo Ministério da Segurança 

Social.» 

MENDONÇA, Maria Assunção Cunha Folque; VASCONCELOS, Teresa. Que educação 

para as crianças dos 0 aos 3 anos?. Em linha. In: SANTOS, Maria Emília Brederode 

(dir.); MIGUÉNS, Manuel (coord.). Estado da Educação 2018, pp. 278-289. Lisboa: 

Conselho Nacional de Educação, 2019. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123490&img=

18799. [visualizado em 2026.03.03]. 

Resumo: As autoras destacam que os serviços para crianças dos 0 aos 3 anos têm 

estado historicamente sob a tutela da ação social, com foco principalmente na 

conciliação entre trabalho e família. Embora a cobertura das creches tenha aumentado, 

ainda persiste uma carência de respostas adequadas. Nesse contexto de carência e 

diversidade de soluções, as amas surgem como uma resposta significativa para muitas 

famílias, sobretudo quando não existe outra alternativa disponível. As autoras 

descrevem esta realidade de forma clara: «Presentemente, podemos afirmar que as 

creches são uma resposta simultaneamente educativa e social (ou de âmbito 

socioeducativo), que acolhe crianças entre os 4 meses e os 3 anos de idade. Por outro 

lado, sem qualquer dimensão educativa, as famílias podem recorrer a amas - pessoas 

(geralmente mulheres) que, por conta própria e mediante retribuição, cuidam nas suas 

próprias casas de uma ou mais crianças (até ao máximo de quatro). Também têm sido 

promovidas creches familiares, modalidade que compreende um conjunto de amas (não 

inferior a 12 nem superior a 20), residentes na mesma zona geográfica e que estão 

enquadradas técnica e financeiramente por uma Instituição Privada de Solidariedade 

Social (IPSS), nomeadamente as Misericórdias.» 
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OCDE. Education at a glance 2025: OECD indicators. Em linha. Paris: OECD Publishing, 

2025. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=119001&img=

37767. [visualizado em 2026.03.03]. 

Resumo: O presente relatório analisa os sistemas de educação dos países membros da 

OCDE, através do desenvolvimento e avaliação de «indicadores quantitativos e 

internacionalmente comparáveis», auxiliando os governos na «construção de sistemas 

educativos mais eficazes e equitativos». 

No âmbito deste projeto de lei, merece destaque o capítulo B1 «How does the provision 

of and participation in early childhood education and care vary across countries?». 

Considerando que «[a] educação nos primeiros anos de vida desempenha um papel 

crucial no desenvolvimento e bem-estar das crianças», com «um impacto duradouro no 

seu desempenho educativo, desempenho académico, bem-estar e rendimentos na vida 

adulta», procede-se a uma análise comparativa dos serviços de educação e cuidados 

na primeira infância. A investigação revela uma grande disparidade entre países, 

«refletindo uma variedade de estruturas organizacionais, mecanismos de financiamento 

e modelos de governação. A oferta pode ocorrer tanto dentro como fora dos limites 

formais das classificações da ISCED [International Standard Classification of 

Education], dependendo dos sistemas nacionais. Em alguns países os programas de 

ECEC [educação e cuidados na primeira infância] são classificados na ISCED 0, 

enquanto noutros serviços como creches ou centros de acolhimento familiar, 

particularmente para crianças com menos de 3 anos, não são considerados parte do 

sistema educativo. O âmbito e os mecanismos de garantia de qualidade que regem 

estes vários serviços podem diferir significativamente, influenciando o acesso, a 

inscrição e os resultados». 

SEDACCA, Natalie. Domestic workers, the ‘family worker’ exemption from minimum 

wage, and gendered devaluation of women’s work. Em linha. Industrial Law Journal, vol. 

51, n.º 4 (Dec. 2022), pp. 771-801. Disponível em: https://academic.oup.com/ilj/article-

pdf/51/4/771/49315255/dwac005.pdf. [visualizado em 2026.03.04] 

Resumo: O artigo analisa o regime jurídico aplicável aos trabalhadores domésticos no 

Reino Unido, em particular aqueles que residem na casa do empregador, situação que 

pode ocorrer também no caso das amas, bem como as respetivas condições de 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=119001&img=37767
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trabalho, nomeadamente no que respeita à remuneração e à proteção conferida pelo 

direito do trabalho. O estudo centra-se na exclusão de alguns trabalhadores domésticos 

da proteção plena da legislação laboral britânica, destacando que «[e]ste artigo examina 

um exemplo marcante da exclusão dos trabalhadores domésticos da proteção do direito 

do trabalho: o regulamento 57(3) das National Minimum Wage Regulations, que isenta 

os empregadores da obrigação de pagar o salário mínimo quando o trabalhador vive na 

casa da família do empregador e é tratado “como membro da família” no que diz respeito 

a alojamento, refeições, tarefas e atividades de lazer.» 

A autora analisa de que forma esta exceção contribuiu para a desvalorização do trabalho 

doméstico, frequentemente desempenhado por mulheres e associado à esfera privada 

do lar, sendo por isso menos reconhecido como trabalho qualificado. Neste contexto, o 

artigo evidencia que trabalhadores domésticos, incluindo amas que residem na casa da 

família empregadora, podem ficar particularmente vulneráveis a situações de 

exploração laboral, designadamente no que respeita ao pagamento do salário mínimo 

e ao reconhecimento do tempo efetivo de trabalho. 

 

 


